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PMDB faz promessa para 
dar a Nelson Carneiro 
presidência do Senado 

Brasília — Moralização da administração do Senado (marca­
da, no passado, pelo empreguismo), democratização das decisões 
da Mesa Diretora e uma ativa participação dos senadores na 
Assembleia Constituinte são compromissos já assumidos por mais 
da metade da bancada do PMDB para a eleição, praticamente 
assegurada, de Nelson Carneiro para a presidência da Casa. 

O senador Fernando Henrique Cardoso assumiu ontem a 
condição de candidato a líder do partido, o que parece correspon­
der ao desejo da maioria da bancada. As outras definições são as 
seguintes: Jutahy Magalhães, primeiro-secretário; Ronan Tito, 
primeiro-vice-presidente; Dirceu Carneiro deverá ser o terceiro 
ou quarto-secretário do Senado. 

O PMDB terá direito a quatro vagas na Mesa do Senado, 
nelas incluído o presidente da Casa. O problema residual desta 
longa articulação é a candidatura do senador Humberto Lucena à 
presidência, em disputa com Nelson Carneiro. Uma das primeiras 
tarefas de Fernando Henrique a partir da próxima semana, 
quando chegará a Brasília, será negociar uma composição. 

O candidato a líder afirma que suas conversas iniciais não 
visaram proteger esta ou aquela candidatura. "O objetivo é dar 
maior transparência à ação do Senado, o que na prática significa 
que não mais existirão trens da alegria" — afirma o senador 
paulista. Outro aspecto importante é o de eleger o líder sem que 
haja partilha de poder entre os senadores que usualmente 
trocavam seu voto por alguma vantagem. "O que o PMDB 
pretende é escolher presidentes e relatores para as comissões 
segundo o critério político e o interesse do partido", informou. 

O terceiro objetivo revelado por Fernando Henrique é o de 
somente fazer o Senado funcionar em assuntos essenciais. "Não 
há qualquer sentido, por exemplo, em ter a iniciativa de legislar", 
assegura. Mas defende que o Senado seja um fórum para o debate 
do cotidiano político. "Aquilo que for Constituinte deve ser 
tratado na Assembleia, mas os nossos problemas do dia-a-dia 
podem ser debatidos no Senado", diz. 

As reuniões dos senadores tiveram início ainda em dezem­
bro através de uma ação compartilhada por Fernando Henrique 
Cardoso, Severo Gomes e Afonso Camargo Neto. Posteriormen­
te aderiram ao grupo os senadores Alfredo Campos e Jutahy 
Magalhães. 

Prefeitos podem ir à 
Constituinte pressionar 
por reforma tributária 

Salvador — Uma mobilização para que os prefeitos da Bahia 
e se possível de outros estados compareçam à instalação da 
Constituinte no dia 1° de fevereiro, em Brasília, levando um 
documento de reivindicações sobre um novo sistema tributário 
deverá ser iniciado hoje, quando se reúne em Salvador a União 
dos Prefeitos da Bahia. 

A proposta para essa mobilização vai ser apresentada pelo 
prefeito de Camaçari, Luiz Caetano, do PMDB e vinculado ao PC 
do B, que já enviou mensagem sobre o assunto a seus colegas de 
todo o estado. Uma vez aprovada a iniciativa, Caetano espera que 
a entidade dê ao movimento uma amplitude nacional. 

Os prefeitos se desempenhariam de duas missões em Brasí­
lia: além de entregar um documento sobre o sistema tributário à 
Constituinte, levariam ao presidente José Sarney uma pauta de 
reivindicações mais imediatas, a exemplo de uma negociação das 
dívidas das prefeituras com a Previdência Social. 

Luiz Caetano está disposto a procurar o presidente da 
Associação Brasileira de Prefeitos de Capitais e prefeito de 
Salvador, Mário Kertesz (PMDB), para examinar a possibilidade 
de a entidade se integrar à mobilização: "A associação vem 
fazendo um movimento autónomo, mas em muitos pontos os 
interesses e problenm~das prefeituras das capitais são iguais aos 
das demais prefeituras". 

— No geral, a situação dos municípios é de falência. Basta 
ver Camaçari, sede do Pólo Petroquímico do Nordeste, uma das 
prefeituras mais ricas do estado. Gastamos 80% da receita com 
pessoal. E esse é o retrato de praticamente todas as prefeituras 
baianas. Ou vem socorro da união e, num prazo mais amplo, a 
mudança do sistema tributário, ou os serviços deterioram e a 
demissão em massa de servidores, que se quer evitar, vai se tornar 
inevitável. 
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Aloísio será a voz de Moreira na bancada do PMDB 

Aloísio Teixeira coordena 
bancada pemedebista do Rio 

O deputado Aloísio Maria Teixeira será o 
coordenador da bancada federal do PMDB 
fluminense na Assembleia Nacional Constituin­
te. Ele já havia garantido até a tarde de ontem, 
dos 13 votos da bancada — sem incluir o seu —, 
os dos deputados Ronaldo César Coelho, Daso 
Coimbra, Gustavo de Faria, Flávio Palmier da 
Veiga, Denizar Arneiro, Jorge Leite, Ana Ma­
ria e Messias Soares. 

Aloísio Teixeira, que se reelegeu em no­
vembro passado para o seu quinto mandato 
consecutivo, esteve, desde a primeira hora, ao 
lado da candidatura vitoriosa de Moreira Fran­
co. Na fase da disputa pela indicação do candi­
dato pemedebista à sucessão de Brizola, Aloísio 
assumiu franca posição em favor do ex-prefeito 
de Niterói, ajudando-o a bater o senador Nelson 
Carneiro na convenção partidária. Embora sem 
se envolver na decisão da bancada, o governa­
dor eleito gostou da escolha, segundo informou 
um de seus influentes assessores. 

O adversário 
A coordenação da bancada do PMDB do 

estado do Rio na Câmara dos Deputados está 
sendo disputada também pelo deputado Paulo 
Ramos, um major da Polícia Militar de posições 
progressistas. Ramos alegou, para se lançar 
candidato, que seu grande trunfo é a capacidade 
de transitar acima das correntes de liderança de 
Moreira e do ministro da Previdência Social, 
Raphael de Almeida Magalhães. 

Essa aparente posição de isenção de Paulo 
Ramos, que está chegando a Brasília para o seu 
primeiro mandato, não tem nenhuma influência 
na disputa de cargos dentro da bancada do 
PMDB fluminense. No caso da disputa pela 
coordenação da bancada, Aloísio Teixeira leva a 
vantagem da experiência, o que explica a cole-
ção de apoios que obteve, dentro e fora da área 
de liderança do futuro governador. 

Pesa, ainda, na disputa, que está pratica­
mente definida por antecipação, o fato de Aloí­
sio Teixeira integrar a corrente de Moreira. E 
que, encerrada a guerra, os sobreviventes do 
lado perdedor tendem, naturalmente, a uma 
aproximação com os vencedores. Aloísio traba­
lhará, por sinal, em favor da unidade da bancada 
em torno do restabelecimento das tradições 
políticas do estado. Uma tradição que começa, 
aliás, a ser reconhecida pelo Palácio do Planalto, 
que já atendeu algumas indicações de Moreira 
para cargos de importância do governo federal 
sediados em território fluminense. 

Um assessor de Moreira lembrou que a 
entrega da coordenação da bancada federal a 
um deputado ligado ao governador eleito é 
importante no momento em que, diante do 
poder federal, muda a correlação de forças 
dentro do PMDB do estado. Antes, para co­
mandar as reivindicações dos políticos fluminen­
ses junto ao Palácio do Planalto e os ministérios, 
os parlamentares federais apareciam como os 
homens fortes. 

Moreira reúne-se com estaduais 

»• 

O governador eleito Moreira Franco reúne-
se boje pela primeira vez com a bancada esta­
dual do PMDB, que conquistou 18 das 70 
cadeiras da Assembleia e ainda garantiu, por 
força de uma coligação proporcional, que o PC 
do B elegesse em sua chapa de candidatos a 
médica Jandira Feghali. A reunião será no 
gabinete do líder pemedebista e a tendência da 
bancada, segundo o deputado Gilberto Rodri­
gues, futuro presidente da Assembleia Legislati­
va, será a de afinar o seu discurso com o 
programa do governador eleito, voltado para a 
recuperação económica e social do estado. 

Antes da chegada de Moreira, a bancada 
fará uma reunião especial com o futuro presi­
dente da Assembleia e o seu futuro líder, Elias 
Camilo Jorge, para definir quem ocupará a 2a 

vice-presidência e a 4a secretaria da Mesa. No 
primeiro caso, o deputado Alberto Dauaire, que 
está entrando no seu sexto mandato consecuti­
vo, é o candidato mais cotado. 

Unidade 
Gilberto Rodrigues considera importante, 

"dentro da nova situação política que está sendo 
construída no Estado do Rio, uma unidade 

absoluta entre o que pretende o Executivo e o 
que pode lhe dar o Legislativo". Acha o futuro 
presidente da Assembleia que a ação de Moreira 
será bastante facilitada pela maioria mais do que 
absoluta conquistada péla Aliança Popular De­
mocrática. 

O arco de partidos formado pela Aliança 
que o PMDB puxou elegeu, na verdade, cerca 
de 40 deputados em 70. Moreira, desta maneira, 
não terá dificuldades, conforme acentuou o 
futuro presidente da Assembleia, para obter as 
leis necessárias às transformações que pretende 
introduzir na administração pública do estado. 

Ontem à tarde, Gilberto conversou com o 
futuro líder do PMDB, Elias Camilo Jorge, 
sobre a importância da integração Executivo-
Legislativo, na nova fase que o PMDB passará a 
viver no Rio de Janeiro. Camilo Jorge disse, na 
oportunidade, que é importante para a Assem­
bleia definir, por isso mesmo, um bom esquema 
de montagem das suas novas Comissões Téc­
nicas. 

— A nossa tendência — explicou Gilberto 
Rodrigues — é a de criarmos novas Comissões 
Técnicas, na medida em que Moreira crie novas 
Secretarias de Estado. 

Aliança busca consenso na Câmara 
O vereador Hélio Fernandes Filho, do PMDB, 

filho do jornalista Hélio Fernandes, foi apontado 
por dois influentes assessores do governador eleito, 
Moreira Franco, como um nome capaz de conciliar 
na Câmara Municipal do Rio, os interesses políticos 
da Aliança. Um dos assessores destacou que Morei­
ra não deseja influir, porém, na eleição da Mesa da 
Câmara da capital do estado. 

A presidência da Mesa da Câmara do Rio está 
fugindo do PDT, o partido do prefeito Roberto 
Saturnino Braga, pelas dificuldades de composição 
da bancada pederasta, que viveu quatro anos de 
deslumbramento, segundo vereadores pemedebis-
tas. Esse fato é que favorece a Aliança e a deixa 
bem perto do comando do Legislativo Municipal. 

JORNAL DO BRASIL 

PV terá 
direção 
colegiada 

Depois de escolher o dia 18 
de janeiro de 1987 como data 
oficial de sua fundação, o Par­
tido Verde decidiu — em as­
sembleia que reuniu 103 dele­
gados de 30 núcleos da campa­
nha de Fernando Gabeira ao 
governo do estado — adotar a 
forma de direção colegiada. 
Sem presidente ou secretário-
geral, o PV será comandado 
por um conselho político de 38 
pessoas, dentre as quais desta-
cam-se os escritores Fernando 
Gabeira, Alfredo Sirkis, Her-
bert Daniel e Eliane Maciel, o 
psicanalista Luís Alberto Py, a 
atriz Lucélia Santos, o depu­
tado estadual eleito pelo PT 
Carlos Mine e o marchand Ma-
thias Marcier. 

Uma comissão executiva de 
11 integrantes será eleita no 
início de fevereiro na primeira 
reunião do conselho. Enquan­
to isso o colegiado dará início 
ao processo de legalização do 
partido, publicando em data 
ainda não escolhida o progra­
ma do PV em Diário Oficial, e 
tratando da organização em 
outros estados. Além da estru­
turação interna do partido, os 
delegados que se reuniram no 
domingo de lOh às 21h no 
Instituto Brasileiro de Psicaná­
lise resolveram adotar uma po­
lítica de alianças que privilegia 
o PT. 

No documento divulgado 
ontem pelo partido, a questão 
é dividida em três pontos: em­
bora as coligações em épocas 
de eleições devam ser decidi­
das, como manda a lei, pelas 
convenções municipais, o con­
selho político reserva-se o di­
reito de vetar "coligações mu­
nicipais que violem os princí­
pios do partido". No ponto 
dois, o PV comunica decisão 
de formar um bloco parlamen­
tar com o PT na Assembleia 
Legislativa (na verdade, os 
quatro deputados estaduais fo­
ram todos eleitos pelo PT, não 
cabendo ao PV nenhum man­
dato, pois o partido não existe 
legalmente). Por fim, o partido 
mantém a disposição de formar 
"uma frente de ação politica 
com o PT' , embora admita 
"articulações e contatos com 
outras forças populares para o 
encaminhamento das lutas pre­
vistas no programa do PV". 

Trabalhador 
também faz 
"lobby" 

São Paulo — Os trabalhado­
res brasileiros — assim como 
os empresários, a Igreja, os 
fazendeiros e agora até os cen­
sores — organizaram um lobby 
para atuar junto à Constituin­
te. Trata-se do Conselho da 
Cidadania dos Profissionais na 
Constituinte, que tem como 
promotor a poderosa Confede­
ração Nacional das Profissões 
Liberais (CNPL), que receberá 
assessoria direta do Diap — 
Departamento Intersindical de 
Ação Parlamentar, entidade 
mantida pelos sindicatos de to­
do o país. 

Disposta a realmente influir 
a favor dos projetos que inte­
ressem aos trabalhadores na 
Constituição, o CNPL entre­
gou a presidência do lobby à 
Ordem dos Advogados do Bra­
sil e a vice-presidência ao Con­
selho de Reitores das Universi­
dades Brasileiras, ficando ela 
com a secretaria executiva. A 
primeira reunião forma] do 
lobby em Brasília, que já dis­
põe de uma sala no Congresso, 
está marcada para o próximo 
dia 2 de fevereiro. Haverá reu­
nião toda primeira segunda-
feira de cada mês, até o térmi­
no da Constituinte. 

Seguido um dos organiza­
dores do lobby, o economista 
Paulo César Timm, consultor 
da CNPL, o conselho tem co­
mo objetivo ajudar na mobili­
zação dos trabalhadores em 
torno da "problemática sindi­
cal no país e suas relações com 
os três poderes, bem como a 
definição de estrutura e finan­
ciamento do movimento sin­
dical". 

Pretendendo apresentar à 
nação propostas mais ou me­
nos consensuais das diversas 
tendências políticas que hoje 
constituem o movimento sindi­
cal, assessores da secretaria 
executiva do lobby estão per­
correndo todo o país recolhen­
do sugestões e editando do­
cumentos com todas as ques­
tões polémicas do movimento 
sindical. 

O primeiro caderno editado 
pela CNPL, "Brasil Consti­
tuinte — Estrutura e Repre­
sentatividade Sindical", é uma 
coletânea de assuntos de inte­
resse dos trabalhadores e que 
certamente constarão das dis­
cussões na Constituinte. A úni­
ca tese, apresentada de forma 
mais incisiva no documento do 
lobby, por enquanto, é a ques­
tão de greve, tida como um 
instrumento de pressão dos 
trabalhadores, que não deve 
ser restringido de nenhuma 
forma no texto constitucional. 
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